
PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
SECRETARIA EXECUTIVA

RECOMENDAÇÃO nº 02 / 2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ,  através da Secretaria-

Executiva do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE, doravante

assinado, oficiante  nesta Comarca,  fazendo uso de suas atribuições  legais,  especificadamente

com fundamento no artigo 127 e 129 inciso II  da Constituição  Federal;  art.  27,  inciso IV e

parágrafo único,  inciso IV da Lei  Federal  nº  8625, de 12 de fevereiro de 1993; art.  130 da

Constituição do Estado do Ceará c/c art. 4º, inciso I, 6º, incisos II e VI, art. 39, todos do CDC; 6º

da Lei 9.870/1999 e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à

função  jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime

democrático e dos interesses sociais, coletivos e difusos indisponíveis;

CONSIDERANDO que compete ao Programa Estadual  de Proteção e Defesa do

Consumidor  –  DECON,  Órgão  integrante  do  Ministério  Público,  adotar  as  medidas  legais

cabíveis,  visando  zelar  pela  proteção,  prevenção  e  reparação  dos  danos  causados  aos

consumidores, garantida a efetivação dos seus direitos e garantias;
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CONSIDERANDO  que  a  Política  Nacional  das  Relações  de  Consumo  tem por

objetivo  o  atendimento  das  necessidades  dos  consumidores,  respeito  à  dignidade,  saúde,  a

proteção  de  seus  interesses  econômicos,  a  melhoria  da  sua  qualidade  de  vida,  bem como a

transparência e harmonia das relações jurídicas de consumo, reconhecendo-se a vulnerabilidade

do  consumidor  no  mercado  de  consumo,  conforme  o  caput do  art.  4°  e  seu  inc.  I,  da  Lei

n°8.078/90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor); 

CONSIDERANDO que é direito  básico do consumidor  a educação e divulgação

sobre  o  consumo  adequado  dos  produtos  e  serviços,  asseguradas  a  liberdade  de  escolha  da

contratação,  bem  como  a  efetiva  prevenção  e  reparação  de  danos  patrimoniais  e  morais,

individuais, coletivos e difusos, conforme reza o art. 6°, inc. II e VI da Lei n°8.078/90 (Código

de Proteção e Defesa do Consumidor); 

CONSIDERANDO que é dever do Estado promover a defesa do consumidor e que

este é princípio da ordem econômica (artigo 5º, inciso XXXII, e 170, inciso V, da CRFB/1988);

CONSIDERANDO a greve de caminhoneiros em todo o País em decorrência do

aumento dos preços dos combustíveis;

CONSIDERANDO que  a  referida  greve  dificultou  a  circulação  de  caminhões,

impedindo a distribuição de mercadorias de diversos setores, entre eles, produtos essenciais à

população;

CONSIDERANDO que  a  referida  greve  dificultou  a  circulação  de  caminhões,

impedindo a distribuição de mercadorias de diversos setores, entre eles, produtos essenciais à

população;

CONSIDERANDO que, a título de cautela,  a limitação de aquisição de produtos

vem sendo uma prática adotada por diversos estabelecimentos em todo o país, a exemplo da

Capital Cearense;
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CONSIDERANDO que  o  Artigo  39,  I  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor

estabelece  que,  havendo  justa  causa  poderá  haver  limites  quantitativos  no  fornecimento  de

produtos;

CONSIDERANDO que o principal objetivo do PROCON é proteger e defender os

direitos dos consumidores, na aplicação do que prevê a Constituição Federal de 1988, o Código

de Defesa do Consumidor – CDC, e a legislação correlata;

CONSIDERANDO que a defesa do consumidor é um direito fundamental previsto

no Art. 5º, XXXII da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o aumento de preços representam práticas abusivas e são

condenados pelo Código do Consumidor,  que proíbe aos fornecedores exigir  do consumidor

vantagem manifestamente excessiva e elevação sem justa causa do preço de produtos ou serviço

(art. 39, V e X, da lei 8.078/90).

RESOLVE expedir  recomendação  aos  estabelecimentos  comerciais  (gêneros

alimentícios e combustíveis) situados no Ceará. 

Art. 1º Os estabelecimentos comerciais de gêneros alimentícios deverão limitar em

no máximo 5 (cinco)  unidades  de  cada  item por  compra,  indicando de maneira  ostensiva  e

visível a presente informação.

Art.  2º Assim  que  ocorrer  o  reabastecimento  dos  postos  de  combustíveis,  estes

deverão limitar à venda em 20 (vinte) litros de combustível por carro e 10 (dez) litros por moto.

Art. 3º É necessário ressaltar que o artigo 39, X, da Lei nº 8.078/90 - Código de

Defesa  do  Consumidor,  aduz  que  não  poderá  haver  o  aumento  injustificado  de  preços  de

produtos ou serviços.
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Art. 4º Os efeitos dessa recomendação persistirão enquanto a situação de dificuldade

quanto ao abastecimento não for completamente normalizada. 

Ao ensejo, oficie-se, com cópia, ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça do

Estado do Ceará, para conhecimento.

Publique-se  no  Diário  Oficial  e  na  home  page deste  Órgão  Ministerial

(www.decon.mpce.mp.br).

Remetam-se cópias ao Sindicato do Comércio Varejista de Combustíveis Minerais do

Estado do Ceará – SINDIPOSTOS e Associação Cearense de Supermercados - ACESU.

Por fim, diante da necessidade de conferir ampla divulgação desta recomendação à

sociedade local,  encaminhe-se fotocópia à Assessoria  de Comunicação da PGJ para elaborar

release. 

Fortaleza/CE, 28 de maio de 2018.

Ann Celly Sampaio
Promotora de Justiça
Secretária Executiva
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